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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 56/2012
de 19 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerada, sob proposta do Governo, a ministra ple-
nipotenciária de 1.ª classe Maria Rita da Franca de Sousa 
e Ferro Levy Gomes do cargo de Embaixadora de Portugal 
em Tunes.

Assinado em 29 de fevereiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 57/2012
de 19 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeada, sob proposta do Governo, a ministra ple-
nipotenciária de 1.ª classe Maria Rita da Franca de Sousa 
e Ferro Levy Gomes para o cargo de Embaixadora de 
Portugal no Luxemburgo.

Assinado em 29 de fevereiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 58/2012
de 19 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Manuel Lobo Antunes do cargo de Representante Perma-
nente de Portugal junto da União Europeia — REPER 
em Bruxelas.

Assinado em 1 de março de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 59/2012
de 19 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Domingos Teixeira de Abreu Fezas Vital para o cargo de 
Representante Permanente de Portugal junto da União 
Europeia — REPER em Bruxelas.

Assinado em 1 de março de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 12 de março de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-

nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas. 

 Decreto do Presidente da República n.º 60/2012
de 19 de março

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o embaixador 
João Pedro de Almeida da Silveira Carvalho como Embai-
xador de Portugal não residente na Lituânia.

Assinado em 29 de fevereiro de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de março de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Paulo de 
Sacadura Cabral Portas. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA, 
DO MAR, DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 60/2012
de 19 de março

O Decreto -Lei n.º 211/2009, de 3 de setembro, estabe-
lece as medidas necessárias ao cumprimento e à aplicação, 
no território nacional, da Convenção sobre o Comércio 
Internacional das Espécies de Fauna e Flora Selvagens 
Ameaçadas de Extinção (CITES), aprovada para ratifi-
cação pelo Decreto n.º 50/80, de 23 de julho, do Regula-
mento (CE) n.º 338/97, do Conselho, de 9 de dezembro 
de 1996, relativo à proteção de espécies da fauna e da 
flora selvagens através do controlo do seu comércio, e do 
Regulamento (CE) n.º 865/2006, da Comissão, de 4 de 
maio de 2006, que estabelece normas de execução do 
referido Regulamento (CE) n.º 338/97, do Conselho, de 
9 de dezembro de 1996.

Na sequência do Decreto -Lei n.º 211/2009, de 3 de 
setembro, foram publicadas, nomeadamente, as Porta-
rias n.os 1226/2009, de 12 de outubro, e 7/2010, de 5 de 
janeiro.




